PARECER Nº 1042, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 950, DE 2015
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia da decisão referente ao TC-22575/026/09, que julgou irregulares o pregão eletrônico e o contrato celebrado entre a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. – EMTU e a Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio Ltda.
Diante da documentação enviada, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, manifestando-se o então relator pela necessidade de complementação de informações (fls. 22). 

Após o envio da documentação por meio digital, cabe a este Deputado, na presente oportunidade e na qualidade de relator designado, analisar as informações apresentadas. 
Inicialmente cumpre esclarecer que a adjudicação do contrato foi considerada irregular pelo Tribunal de Contas pelas seguintes razões: fixação de preço mínimo no edital, inadmissão de taxa de administração negativa, exigência de comprovação de credenciamento no PAT, imposição de nutricionista no quadro permanente e ausência de previsão da possibilidade de contratação de autônomo como responsável técnico. 

Em sua defesa, sustentou a EMTU que a inadmissão da taxa negativa de administração se deveu ao fato de que empresa anteriormente não logrou manter o equilíbrio financeiro diante da taxa negativa e assim rescindiu o contrato antes do prazo estipulado. Portanto, o objetivo a nortear tal vedação no edital do pregão ora analisado era evitar que tal circunstância se repetisse. Ainda, argumentou que a comprovação de credenciamento junto ao PAT, se deve às normas de direito trabalhista.

Posteriormente, a chefia da ATJ manifestou-se pela irregularidade do certame (fls. 717-720 – v. 04 – meio digital). No mesmo sentido pronunciou-se a Procuradoria da Fazenda, que entendeu não ter havido disputa (fls. 802 – v. 04 – meio digital). Por sua vez, a SDG também entendeu pela irregularidade da licitação.

Após recurso originário da EMTU, a decisão foi mantida quanto à irregularidade, afastando, porém, parcialmente os fundamentos da primeira decisão recorrida (fls. 19/20). 

Em que pese ser a decisão do Tribunal de Contas irreparável, não cabe a esta Casa Legislativa tomar as providências previstas no artigo 33, §1º da Constituição do Estado de São Paulo, vez que o contrato em questão encontra-se exaurido, conforme se depreende do termo recebimento definitivo, de 13 de janeiro de 2015 (fls. 1130/1131 – volume 6 – meio digital). 
Em conclusão, diante das assertivas acima, reconhecemos a decisão do Tribunal de Contas que julgou pela irregularidade da contratação em análise e solicitamos a remessa de ofícios, com cópia deste parecer, à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 950, de 2015.

a) Paulo Correa Junior – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 9/9/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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